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LIDo N0 EXPEDIENT+ 
Íesina, 03 de jurho de 2023.

EM,0Jlol /Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado FRANZÉ SILVA
Presidente da Assembleia Legislativa do Piauí

1e Secr flo

Assunto: Resolução n'3ó4, de 3.7 que propõe enyio âo Poder Legislativo
proposta de Lei Complementar que criâ o Fundo Estadual de Segurança Institucional e de

Magistrados do Estado do Piauí e dá ouÍras proüdências

Encaminho a Vossa Excelência para fins de apreciação dessa Excelsa Assembleia
Legislativa do Estado do Piauí a Resolução n' 364, de 3.7.2023, que pÍopõe envio ao Poder Legislativo
proposta de Lei Complementar que cria o Fundo Estadual de Segurança Instinrcional e de Magistrados do
Estado do Piauí e dá outras providências.

Atenciosamente,

Desembargador IIIZ O DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
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Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em
O3lO7l2O23, às l6:31, conforme art. 1", III, "b". da ki ll.41912006.
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Senhor Presidente.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpijus.br/verificar.pho
informando o código verificador 4465281 e o código CRC EE363653.
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Resolução Ne 38/2023 - PJPI/TJPI/SECPRE/SAIM

RESOLUÇÃO Ne 364, DE 3 DE JULHO DE2023

Prcpõe envio oo Podcr Izgislatito proposta de lai ConplemcnÍar
que crio o Fundo Estaduol dc Segurança lrlttituciotu e de

Magistrudos do Estado do Piauí e dd oatras providâncias

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, NO

exercício do poder normativo que lhe é conferido pelo aÍt. 96, tr, 'b", c/c art. 99 da Constinrição Federal,

e

CONSIDERANDO o disposto na Resolução 291, de 23lOBDOlg do Conselho

Nacional de Justiça - CNJ, que trata de medidas administrativas para segurança de Magistrados
instituindo o Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário, bem como da criação do Fundo

Estadual de Segurança dos Magistrados.

CONSIDERANDO que a segurança institucional do Poder Judiciário tem como missão

promover condições adequadas de segurança pessoal e patrimonial, assim como Íneios de inteligência
aptos a garantir aos magistrados e servidores da Justiça o pleno exercício de suas atribuições.

RESOLVE:

Art 1" Aprovar em Sessão Plenária de canáter administrativo, rcalizada em 3.7.2O23, e
encaminhar à Assembleia Legislativa o anexo Projeto de Lei, propondo a criação do Fundo Estadual de

Segurança lnstitucional e de Magistrados do Estado do Piauí.

Arl 2o Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE.SE. CUMPRA-SE

PLENARIO DO PALACIO DA ruSTIÇA, em Teresina @[), 3 de JULHO de2023.

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO PTAUÍ

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUí, Faço saber que o Poder Legislativo
decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art. l'Fica instituído o Fundo Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados -
FESIM, vinculado ao Tribunal de Justiça do Piauí.

Art. 2' O Fundo Estadual de Segurança Instiocional e de Magistrados tem por objetivo
supú, implementar, captaÍ, consolÍrÍ e aplicar os recursos financeiros destinados:

I- à implantação e manutenção dos sistemas de segurança dos magistados do Estado do
Piauí;

tr - à estrunrração, aparelhamento, modemização e adequação tecnológica dos meios
utilizados nas atividades de segurança do Judiciário Estadual;

:sd!

Art. 3" Os rccursos do Fundo Estadual de Segurança Instinrcional e de Magistrados
serão apücados para fazet face a despesas com:

I - construção, reforma, ampliação e aprimoramento das Unidades da Justiça Estadual,
visando a proporcionar adequada segurança ffsica e patrimonial aos magistrados;

II - manutenção de serviços de segurança;

Itr - fonnação, aperfeiçoamento e especiâli7ação de serviços de segurança;

IV - aquisição de material permanente e equipamentos imprescindíveis à segurança de
magistrados;

V - participação de representante5 sflsiais em eventos ciendficos que versem sobre
segurança de autoridade, realizados no Brasil ou no exterior;

VI - atividades relativas à sua própria gestão, excetuandese despesas com servidores já
remunerados pelos coftes públicos;

Vtr - convênios, para fins de auxílio no reaparelhamento das instituições policiais
envolvidas na segurança de Magistrados;

VItr - locagão de mãode+bra de vigilância armada e desarmada, e de motoristas;

D( - aquisição e locação de veículos para ftota do Poder Judiciário, incluindo
manutenção, combusúveis e lubrificante s;



X - aquisição e locação de veículos blindados para os membros do Poder Judiciário;

' XI - aquisição e locação de equipamentos de monitoramento eleffinico, insumos de

segurança, detectores de metais e congêneres;

Xtr - Iocação de Aeronaves para uso da Presidência do Tribunal de Justiça.

Art. 4" Constitui receita do FESM a transferência financeira anual de recursos do
FERMOruPL no valor de R$ 20.m0.000,00 (vinte milhões de reais), corrigidos anualment€ até o limite
da variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estaústica - IBGE ou de outro que venha subsútuí-lo.

§ l" A correção prevista no caput condiciona-se ao crescimento da receita do
FERMOJUPI em relação ao exercício anteÍior.

§ 2' O FERMOJUPI, transferirá a cota financeira até o limite anual estipulado no caput.

Art 5' Constituenu ainda receitas do FESIM:

I - cédios consignados no orçamento do estado e em leis especiais;

tr - transferências públicas e crédios adicionais que lhe venham a ser atribuídos;

III - subvenções, auxílios públicos ou privados, específicos ou oriundos de convênios,
acordos ou contratos nacionais e intemacionais para os serviços afetos à segurança dos magistrados;

IV - doações, contibuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis que o FESM
venha a receber de organismo e entidades nacionais e estrangeiras, bem como de pessoas físicas e
jurídicas nacionais ou estrangeiras;

fut 6" O Fundo Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados sená

administrado pelo Conselho de Segurança lnstinrcional, composto por um Desembargador, que seú seu
presidente; por um Juiz Íepresentante da presidência do TJPI, um Juiz representante da Corregedoria
Geral de Justiça, um Juiz representante da Associação de Magisrados, pelo Superintendente de
Segurança e pelo Secretrário de Finanças do TJPI.

Panágrafo Único. Ao Conselho de Segurança Institucional compete:

I- fixar as metâs do Fundo Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados;

II - elaborar plano de aplicação do fundo compatível com plano plurianual, diretrizes
orçamenüírias e oÍçamento anual;

Itr - baixar insúuções normativas complementares no tocÍrnte à utiliaçfls dos recursos
do Fundo Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados;

IV - decidir sobre a aplicação financeira em investimentos bancários dos recursos do
Fundo Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados;

V - emitir parecer da prestação de contas e do relaúrio anual das atividades do Fundo
Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados, apÍesentandms ao Presidente do Tribunal de
Justiça, que os submetení à apreciação do Pleniírio;

VI- promover o desenvolvimento do Fundo Estadual de Segurança Institucional e de
Magistrados e buscar atingir suas finalidades e objeúvos;

VII - resolver as dúvidas suscitadas e responder às consultas formuladas;

VIII - fiscalizar o Íepasse dos recursos que compõem o Fundo Estadual de Segurança



Instinrcional e de Magistrados;

' D( - diwlgar trirnestralmente, no Diário da Justiça do Estado do Piauí demonsrativo de

atiüdades do Fundo Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados, já incluindo relação de metas

no íresmo exercício financeiro.

Art. 7" Todos os bens adquiridos com rccursos do Fundo Estadual de Segurança

Institucional e de Magistrados serão incorporados ao patrimônio do Poder Judici:ário Estadual.

AÍL 8" As receitas do FESM não integram o percentual da rcceita estadual destinado ao

Poder Judicirário, previsto na ki de Diretrizes Orçamenúrias.

ArL 9" Fica o Poder Executivo autorizado a pÍomover as modificaçôes necessárias no

Plano Plurianual, na Lei de Direaizes Orçamenúrias e no Orçamento para o cumprimento do disposto

nesta Lei.

ArL ll. O Tribunal de Justiça regulamentará, por meio de resolução, o plano de
aplicação dos recunos do Fundo de Liquidação de Passivos, que descrevení as prioridades de
pagamentos, prazos de repasse de recursos, indicação de índices de coneção, programação de
pagamentos, procedimentos para operacionalização, dentre outros aspectos relevantes-

Art 12. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

GOVERNADOR DO ESTADO

SECRETARIO DE GOVERNO
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Art 10. A gesüio administrativa, financeira, contíbil, orçamenúria e patrimonial do
FESM cabená, exclusivamente, ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

§ I " O FESIM sení vinculado, orçamentariamente, à unidade gestora 040 I 0 I - Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí.

§ 2" Os recursos do FESIM deverão ser obrigaoriamente depositados e movimentados

em conta específica, em instituição financeira pública oficial, e a movimentação de sua conta far-se-á por
ordem de pagamento, de emissão conjunta do Presidente do TJ/PI e do Secreüário de Orçamento e

Finanças do TJIPI.


